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RESUMO

- No presente recurso especial, aviado pelas letras "a" e "c" do autorizador constitucional, discute-se sobre a
necessidade de invocacao da "causa debendi" e a inépcia da inicial em agdo monitdria para cobranca de
valor constante de cheques prescritos. - O voto condutor do acérdao a quo, de relatoria da eminente Juiza
Mara Larsen Chechi, diz o seguinte (fls.): "Independentemente de posicionamento adotado acerca da
natureza do procedimento monitdrio, ndo héa divergéncia quanto a cognic¢ao parcial e/ou sumaria, que lhe
caracteriza, até a oposicao de embargos. Trata-se, aqui, do juizo de probabilidade sobre a existéncia do
crédito, representado em documento que, embora desvestido da certeza exigivel para acesso a via
executiva, deve ostentar os requisitos de exigibilidade e liQUIdeZ. ... A
constatacéo de que a prova escrita no processo monitdrio ndo funciona como titulo executivo, acarreta,
ainda, outra consequéncia relevante, flagrada por EDUARDO TALAMINI: "No processo executivo, basta que
a inicial narre suscintamente que hé “titulo liquido, certo e exigivel' e que n&o foi pago. A presenca do titulo
executivo supre qualquer outra exigéncia relativa a causa petendi. Semelhante expediente no processo
monitorio é inviavel. Devera existir a adequada exposi¢ao dos fatos constitutivos do crédito pretendido: os
documentos escritos trazidos com a inicial em vez de dispensar tal narrativa, apenas servirdo de prova dos
fatos narrados." (em Tutela Monitéria, RT, S&0 Paulo, 1998, pp. 78/79). - ..o -
O desatendimento desse requisito na inicial, a par de prejudicar o juizo sumario acerca da probabilidade do
direito de crédito, prejudica a oposi¢céo da ré, pois, na hipétese de embargos, ndo sabe exatamente contra o
gue esta se defendendo, e encontra correspondente dificuldade para especificacao e producao de provas,
que, in casu, € dnus seu. - E facil perceber, que a falta ou méa formulacéo da causa de pedir implica, também,
no procedimento injucional, violagdo aos principios da ampla defesa, do duplo grau de jurisdicdo e da
estabilidade da demanda, ja que, nesta hipo6tese, o contraditério fica prorrogado para fase posterior a de
impugnacéo de embargos." - Tenho que a decisdo merece reparo. - E que o cheque, ainda que prescrito,
representa, por si sO, prova suficiente a existéncia da divida, apenas que, em face do decurso do tempo
habil & sua cobranca pela via executiva, tal procedimento, mais eficaz, ndo esta mais disponivel ao credor. -
A se acolher a tese contraria, estar-se-ia, na verdade, transmudando-se, "ab initio", a natureza da acdo
monitéria em ordinaria, ja que, tal como no procedimento de longa e complexa cognigéo, teria ele de provar
o crédito por outros meios, atribuindo-se ao cheque prescrito apenas o valor de um mero inicio de prova
material, nada além. - Da doutrina colhem-se as seguintes passagens: "Essa técnica da inversédo do
contraditério, que é da indole do procedimento monitdrio, em nada prejudica o réu, pois a oposi¢ao
tempestiva dos embargos ao mandado mantém suspensa a sua eficacia executiva e impede a execugao
provisoéria (CPC, art. 1.102c), assim obstando indevido sacrificio patrimonial; e atende plenamente aos
designios do ordenamento juridico, pois atua em prol do autor, que obtém, diante da omisséo do réu, a
tutela jurisdicional prometida." ("O Processo Monitério Brasileiro", MARCATO, ANTONIO CARLOS, p. 55,
S&0 Paulo: Malheiros, 1998) - ......uvieiiiiiiieiiiiiiiiiiieeee e "Quanto ao 6nus da prova, nao se antevé
nenhuma gritante inversdo. A exemplo do que acontece no processo de execucao, em que ao exeqliente
cabe o 6nus de apresentar o seu titulo executivo, e ao embargante produzir as provas que possam elidir o
crédito, na acdo monitdria, o autor tera que demonstrar seu crédito com documentos que gerem convicgao
de verossimilhang¢a, enquanto que ao embargante restara o 6nus de provar os fatos impeditivos,



modificativos ou elidentes desse mesmo crédito." ("Do Procedimento Monitério", MACEDO, ELAINE
HARZHEIM, p. 151, S&o Paulo: Revista dos Tribunais, 1998) - Assim, a defesa do réu se faz com a prova do
seu direito, isto é, que ja pagou a divida. O 6nus n&o € do autor da monitéria que, de antemao, apresentou
prova razoavel da existéncia do crédito, alids em consonancia com a orientacéo do STJ, "verbis";
"PROCESSUAL CIVIL. ACAO MONITORIA. CHEQUE PRESCRITO. DOCUMENTO HABIL A INSTRUCAO
DO PEDID

EMENTA

A jurisprudéncia do STJ é assente em admitir como prova hébil & comprovacgéo do crédito vindicado em
acao monitéria cheque emitido pelo réu, cuja prescricéo tornou-se impeditiva da sua cobranca pela via
executiva.
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